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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 06-09-2010
N.Refª n.º 61/apd/10

Assunto: disponibilização de documentos pessoais no Linhó 
Hélder Costa, preso no Linhó, voltou a queixar-se por continuar sem acesso ao seu documento de identificação. A família está em processo de realojamento para um bairro social na Amadora e esse documento é relevante para informar o processo social que irá (ou não) atribuir um alojamento compatível com a dimensão do agregado familiar.
Não parece fácil entender porque é que nalguns casos semelhantes a cadeia cede o documento pessoal para uso de alguns dos presos e noutros casos, como neste, algum misterioso critério impede a entrega para utilização administrativa do mesmo documento. A família teme – e da burocracia tudo há a temer, evidentemente, sobretudo nestes casos – vir a ser prejudicada ou já estar a ser prejudicada pela falta do documento.

Pedimos para que a situação seja reanalisada e definidos e divulgados os critérios que permitem ou impedem o uso de tais documentos de identificação pessoal por reclusos de modo a ser possível sindicar a sua racionalidade e evitar que a arbitrariedade possa servir fins ínvios. Por exemplo, castigar informalmente quem possa estar a ser incómodo por ter decidido começar a fazer queixas de maus tratos que sinta estar a ser alvo.
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